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INDICAÇÃO Nº 2268, DE 2020

INDICO, nos termos dos artigos 133, Inciso II, e 159 do Regimento Interno desta Casa, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que sejam adotadas as providências cabíveis, visando à prorrogação dos prazos para pagamento dos parcelamentos de tributos estaduais, principalmente do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, vencidos nos meses de março, abril, maio e junho/2020, e para que os atrasos das parcelas vencidas não sejam consideradas para fim de rescisão de parcelamento, planejando ainda, para que não ocorra a cobrança de 02 (duas) parcelas no mesmo mês, e para que estas parcelas sejam programadas para pagamento somente no final do parcelamento, enquanto perdurarem os efeitos da situação de calamidade pública no Estado de São Paulo, em decorrência da pandemia do novo coronavírus.
JUSTIFICATIVA

A gravidade da situação em decorrência da pandemia do novo coronavírus, exige dos gestores responsáveis pela condução do Estado a tomada de medidas coordenadas e voltadas ao bem comum.

O Governo do Estado de São Paulo anunciou uma série de medidas de austeridade econômica e corte de despesas públicas para garantir o cumprimento de compromissos financeiros ao longo dos próximos meses, objetivando, deste modo, assegurar recursos e investimentos principalmente nas áreas de Saúde e Segurança Pública durante a pandemia.

Além das medidas de cunho econômico, foi promulgado o Decreto que restringe atividades comerciais e industriais de maneira a evitar a possível contaminação ou propagação da COVID 19. Tal medida é necessária, no entanto, há de se levar em consideração que essa restrição gerará prejuízo incalculável para inúmeros empreendedores que somente se recuperarão no decorrer de anos.

Importante destacar que desde o início da quarentena inúmeras empresas estão recorrendo aos tribunais requerendo a prorrogação do pagamento e parcelamento dos tributos, alegando dificuldades financeiras. Ocorre que o entendimento é de que o Poder Judiciário não pode decidir quem deve ou não pagar, ou de que maneira deve pagar impostos, afinal é o Poder Executivo o órgão interessado e competente para tratar de quais políticas públicas devem ser adotadas e conduzidas pelo Estado.
Em relação aos tributos estaduais, a moratória só pode ser concedida através de critérios de conveniência e oportunidade da administração pública, a vista das múltiplas obrigações que lhe impõem a lei ou circunstâncias extraordinárias e imponderáveis como a atualmente vivenciada em consequência da pandemia do novo coronavírus.

E nesse difícil momento que todos estamos vivenciando, com sacrifícios dos entes públicos e privados, visando minimizar os efeitos catastróficos dessa pandemia, uma das formas de contribuir com a saúde financeira das empresas seria a prorrogação dos prazos para pagamento dos parcelamentos de tributos estaduais, principalmente do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, vencidos nos meses de março, abril, maio e junho/2020, e para que os atrasos das parcelas vencidas não sejam consideradas para fim de rescisão de parcelamento, também será de extrema importância ocorrer planejamento para que não ocorra a cobrança de 02 (duas) parcelas no mesmo mês, e para que estas parcelas sejam programadas para pagamento somente no final do parcelamento, enquanto perdurarem os efeitos da situação de calamidade pública no Estado de São Paulo, em decorrência da COVID-19.

Neste sentido, a presente indicação objetiva socorrer aqueles empreendedores que mais precisam de apoio neste momento, pois sem o auxílio do Estado estarão fadados ao encerramento de suas atividades e possível falência.
Diante do exposto, demonstrada a necessidade, a conveniência, a oportunidade e a relevância da providência ora indicada, é que apresentamos esta Proposição ao Senhor Governador.

Sala das Sessões, em 20/05/2020.
a) Fernando Cury
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